
 

 

AO PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELO PREGÃO ELETRÔNICO 

34/2026 DO MUNICÍPIO DE CATAS ALTAS – MG  

 

PE 34/2026 

 

LM SERVIÇOS MÉDICOS E GESTÃO EM SAÚDE LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 22.626.640/0001-

44, com sede na Avenida Nove de Julho, n° 3228, Sala 305, Bairro Jardim 

Paulista, São Paulo, SP, CEP 01406-000, por seus procuradores, vem à 

presença de Vossa Senhoria, apresentar 

IMPUGNAÇÃO 

ao edital da licitação em epígrafe, pelos motivos fáticos e jurídicos a seguir 

expostos. 

 

I. TEMPESTIVIDADE 

 

Sendo o certame agendado para 08.10.2026, a presente 

impugnação é tempestiva. 

 

II. MOTIVOS DE IMPUGNAÇÃO 

 

A) LICITAÇÃO POR LOTE ÚNICO – RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE E 

ITENS DISTINTOS ENTRE SI 

Caso o objeto da contratação seja licitado em lote único, 

impugna-se. 

Os serviços a serem contratados são distintos entre si e não 

podem compor o mesmo lote, tendo em vista se tratar de especialidades 

diversas que poderiam compor itens isolados. 



 

 

A junção de serviços díspares em um único lote afronta o art. 40, 

§2º, I, da Lei nº 14.133/2021, que determina a observância do princípio do 

parcelamento na divisão do objeto em lotes quando for tecnicamente viável 

e economicamente vantajoso, como é o caso em tela. 

“Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a 

expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 

(...) 

V - atendimento aos princípios: 

(...) 

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso; 

(...) 

§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, 

referente às compras, deverão ser considerados: 

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;” 

 

Ora, não há justificativa plausível para a contratação conjunta 

de serviços e especialidades tão díspares entre si, no mesmo lote.  

Tal abordagem não seria ideal, pois além de restringir a 

participação de diversas empresas, impõe à licitante a necessidade de 

abranger todas as especialidades para participar e possuir registro em 

mais de um conselho, o que é vedado pela legislação pátria. Essa 

abordagem pode limitar a concorrência e prejudicar a seleção das melhores 

prestadoras de serviço para cada especialidade.  

Inclusive, o ente impede o desenvolvimento nacional sustentável 

(objetivo da licitação), posto que empresas de portes menores estarão 

impedidas de participar, haja vista não conseguirem concorrer por não 

possuir uma gama de especialidades como possuem as empresas maiores. 

Não à toa, o Tribunal de Contas da União editou súmula neste 

exato sentido: 



 

 

SÚMULA Nº 247 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não 

por preço global, nos editais das licitações para a 

contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo 

objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo 

em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 

licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a 

execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, 

devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade. 

 

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Paraná, em casos 

semelhantes (aglutinação de serviços diversificados), reconheceu a 

ilegalidade do lote único: 

“No caso concreto, apesar de haver certa relação entre os itens 

licitados – câmara de ar, pneus, válvulas e serviços de 

alinhamento, balanceamento, cambagem e conserto de pneus 

furados –, entendo que a conjugação de produtos e 

serviços em lote único restringe a participação de 

licitantes, em ofensa ao artigo 3º, §1º, inciso I, da Lei nº 

8.666/93. Isso porque, nem todas as empresas fornecedoras de 

pneus e acessórios prestam os respectivos serviços de 

alinhamento, balanceamento, cambagem e outros, de modo 

que o agrupamento destes serviços e dos produtos em um 

único lote impede sua participação no procedimento 

licitatório. [...] Além disso, pela análise dos itens licitados, 

percebe-se que os produtos e serviços dispostos em lote 

único poderiam ter sido fracionados, atendendo, ainda 

sim, aos limites de ordem técnica e econômica sugeridos 

pela doutrina já exposta. Veja-se que os itens não compõem 

fração de um mesmo produto – trata-se de diferentes produtos 

e serviços –, de maneira que seu parcelamento preservaria a 

unidade do objeto (limite técnico), além de a divisão 

possibilitar a participação de licitantes atuantes em um ramo 

exclusivo, com melhores propostas, consequentemente (limite 

econômico). Com efeito, nota-se que a licitação em lote único 

exigiu o fornecimento de produtos e a prestação de serviços 

diversos, o que pode ter restringido a participação de 

empresas atuantes em ramos específicos, pois estas, embora 

não apresentem capacidade para a execução total do objeto, 

poderiam fornecer os produtos e serviços isoladamente, sem 

comprometer a totalidade do procedimento. Logo, procedente 

a Representação neste ponto, com a consequente 

responsabilização dos Srs. Eliab Vieira Moreno, Edno 



 

 

Guimarães e Gustavo Garcia e da Sra. Sarah Viana Veloso. 

(TCE/PR, trecho do voto proferido no processo 523492/12, 

julgado em 11/09/2014) (g.n.) Neste sentido, voto pela 

procedência da representação, para determinar que o 

Município de Califórnia anule o Pregão Presencial nº 3/2019, 

em razão da ausência de justificativa idônea para o não 

parcelamento do objeto e da ausência de descrição clara e 

suficiente do objeto, sem a imputação de sanção. (TCE/PR, 

processo 73762/19) (g.n.) 

 

Com todo o respeito aos responsáveis pela elaboração do termo 

de referência e Edital, mas, manter especialidades distintas, no mesmo 

lote, pressupõe a tentativa de beneficiar determinado licitante em 

detrimento dos demais, desrespeitando o art. 9º, I, “a” da Lei nº 

14.133/2021, que aduz: 

“Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na 

área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos 

em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 

situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 

competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de 

participação de sociedades cooperativas;” 

 

Se trata de licitação para a contratação de vários itens, de 

naturezas diversas e serviços distintos, não havendo a possibilidade de 

serem licitados em conjunto. 

 

B) EXIGÊNCIA DOS DOCUMENTOS DOS PROFISSIONAIS QUE 

PRESTARÃO OS SERVIÇOS 

 

O Edital elenca, junto às exigências de habilitação, a Relação de 

pessoal técnico com prova de vínculo. 



 

 

Pois bem, caso exija-se tal documentação da licitante, a previsão 

editalícia tem sua vedação explícita no inciso VI, do artigo 48 da Lei 

14.133/2021, in verbis: 

 

Art. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiros as 

atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares aos assuntos que constituam área de 

competência legal do órgão ou da entidade, vedado à 

Administração ou a seus agentes, na contratação do serviço 

terceirizado: 

(...) 

VI - prever em edital exigências que constituam 

intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do contratado. 

 

Tem-se a jurisprudência pacífica do TCU, exarada na Sumula 

272, no seguinte sentido: 

 

Estabelece a Súmula TCU 272: 

 

‘No edital de licitação, é vedada a inclusão de 

exigências de habilitação e de quesitos de pontuação 

técnica para cujo atendimento os licitantes tenham de 

incorrer em custos que não sejam necessários 

anteriormente à celebração do contrato’. 

 

Nesse sentido a jurisprudência do TCU tem se consolidado no 

sentido de coibir a inclusão, nos editais, de exigências desarrazoadas para 

cujo atendimento os licitantes tenham de incorrer em despesas que sejam 

desnecessárias e anteriores à própria celebração do contrato ou que 

frustrem o caráter competitivo do certame (v. Acórdãos 2.561/2004-TCU-

2ª Câmara, 126/2007-TCU-Plenário e 2.575/2008-TCU-1ª Câmara; 

Relatores respectivos: Benjamin Zymler, Ubiratan Aguiar e Marcos 

Vilaça). TCU - Plenário - 1812/2019. 

 

De acordo com a previsão normativa supramencionada, tal pode 

ser configurada como ingerência indevida da Administração Pública na 



 

 

gestão interna da empresa contratada, uma vez que cria exigência 

indevida em relação à questão particular. 

Existem meios adequados de garantir a boa execução do contrato 

por parte da vencedora do certame, sendo que a capacidade técnica-

operacional desta será objeto de apreciação no processo licitatório a partir 

dos atestados exigidos e demais documentos atinentes a comprovar a 

competência laboral do ente privado, contudo, exigir a apresentação, em 

fase de habilitação, de documentos relativos aos profissionais que 

exercerão os serviços em caso de contratação configura conduta não 

razoável e prejudicial à competividade. 

Vale salientar que a empresa pretende contratar profissionais 

autônomos para prestar os serviços, razão pela qual não terá condições de 

apresentar documentos destes, nem quaisquer dados destes em fase de 

habilitação. Tais exigências devem ser cobradas da licitante, somente no 

momento de assinatura do contrato, sendo-lhe concedido prazo para 

adquirir tal documentação após ser declarada vencedora. 

 

IV - DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer a supressão das exigências indevidas e 

correção dos termos pontuados nesta peça impugnatória. 

Informa-se, por fim, que o não atendimento deste pedido 

implicará em representação ao Tribunal de Contas competente, bem como 

denúncia ao Ministério Público e demais órgãos de controle. 

 

Londrina, dia 5 de outubro de 2026.  

 

LM SERVIÇOS MÉDICOS E GESTÃO EM SAÚDE LTDA. 

 

Rafael Carvalho Neves dos Santos 



 

 

OAB/PR n° 66.939 

 

 

Gabriel Barioni de Alcântara e Silva 

OAB/PR nº 96.174 

 

 

Guilherme de Assis Furtado 

OAB/PR nº 121.109  

 



 

 

 

P R O C U R A Ç Ã O 

 

 

LEONARDO A C DE ALBUQUERQUE E SILVA (LM SERVICOS MEDICOS 

LTDA), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 22.626.640/0001-44, com 

sede na Avenida Nove de Julho, n° 3228, Sala 305, Bairro Jardim Paulista, São Paulo, SP, 

CEP 01406-000, constitui seus bastantes procuradores RAFAEL CARVALHO 

NEVES DOS SANTOS, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PR sob o n° 

66.939 e GABRIEL BARIONI DE ALCÂNTARA E SILVA, brasileiro, solteiro, 

inscrito na OAB/PR sob o n° 96.174, com escritório profissional localizado na 

Avenida Bandeirantes, 901, sl. 303, CEP: 86010-020, fone (43) 3323-4290, em 

Londrina/PR, a quem concede amplos poderes para, com a cláusula "Ad Judicia et 

extra", representar o outorgante em ação em que o mesmo seja autor, assistente, 

réu ou em qualquer modo interessado; interpor todos os recursos em direito 

admitidos, inclusive perante a Superior Instância, variar de ações, requerer 

medidas preparatórias ou preventivas, assinar e emitir notificação extrajudicial, e 

mais os poderes especiais para renunciar, transigir, desistir, receber e dar 

quitação, confessar, requerer assistência judiciária gratuita, e, finalmente, 

praticar todos os demais atos necessários para o bom e cabal desempenho do 

presente mandato, podendo substabelecer, agindo conjunta ou separadamente, 

independentemente da ordem de nomeação, especialmente para representa-los em 

processos administrativos e judiciais em geral. 

 

Londrina, 16 de junho de 2025 

 

 

 

 

_______________________________________ 

LEONARDO A C DE ALBUQUERQUE E SILVA 
















		2026-10-05T15:02:13-0300
	GABRIEL BARIONI DE ALCANTARA E SILVA




